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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Povoação, 23 de Julho de 2002
O Conselho do Governo Regional, reunido na Povoação, em 21 de Julho, procedeu a uma primeira apreciação da ante-proposta do Plano da Região para 2003 e da reprogramação financeira do Plano a Médio Prazo relativamente aos anos 2003 e 2004.

O Conselho do Governo deliberou igualmente:

1. - Aprovar uma Resolução que autoriza a aquisição, ao Banco Comercial dos Açores, de 3 fracções do Bloco dois do designado Edifício Solmar em Ponta Delgada, pelo valor de 4.172.618,98 Euros e a pagar em três prestações, para instalação dos serviços da Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional.

Os serviços em Ponta Delgada, da Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional, encontram-se dispersos por vários edifícios. Razões de funcionalidade, produtividade e de economia de meios, a que se junta o imperativo de assegurar maior comodidade aos utentes, aconselham a concentração dos serviços daquela Direcção Regional.

2. - Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública urgente, para efeitos de expropriação, de um prédio rústico, sito à freguesia de Água de Pau, concelho de Lagoa, necessário à implantação de um loteamento urbano destinado à habitação.

3. - Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública urgente para efeitos de expropriação de uma parcela de terreno a desanexar de um prédio rústico sito à Cruz de Dona Beatriz, na freguesia de Santa Cruz, concelho da Praia da Vitória, destinado à construção de um acesso de emergência com ligação à rede viária pública, que permita o acesso de viaturas de bombeiros, incluindo ambulâncias, à área desportiva e ao tardoz do bloco C da Escola Francisco Ornelas da Câmara.

4. - Aprovar três Resoluções que, no âmbito do SIDEL – Subsistema de Incentivos para o Desenvolvimento Local, concedem a três projectos, no montante global de investimento de 1.377.838,26 Euros, incentivos no valor de 656.593,67 Euros. Estes projectos vão desenvolver-se nos concelhos da Calheta, Ponta Delgada e Angra do Heroísmo e representam a criação de 36 postos de trabalho.

5. - Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera a orgânica e quadro de pessoal da Secretaria Regional da Economia.

6. - Aprovar uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público internacional para adjudicação da exploração, em regime de concessão, dos serviços aéreos regulares no interior da Região Autónoma dos Açores, pelo prazo de três anos.

A legislação comunitária liberalizou o acesso de transportadores comunitários ao mercado único dos transportes aéreos e determina a progressiva cessação das prévias concessões exclusivas, estabelecendo um regime de obrigações de serviço público.

O Decreto-Lei nº 128/99, de 23 de Abril, veio regular as obrigações de serviço público de Estado aplicadas e prestadas no âmbito dos serviços aéreos regulares entre o Continente português e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, entre estas últimas, e no interior de cada uma delas, consagrando a competência dos Governos Regionais para fixarem as obrigações de serviço público.

O Governo Regional dos Açores procedeu à publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, de 16 de Maio de 2002, das imposições de obrigações de serviço público, a determinados serviços aéreos no interior da Região Autónoma dos Açores, não tendo, contudo, nenhuma transportadora aérea se candidatado a uma ou a diversas rotas.

7. - Aprovar uma Resolução que autoriza a prorrogação, pelo período de quatro meses, do prazo contratual da empreitada de execução dos trabalhos de emergência no molhe sul do Porto da Praia da Vitória, de acordo com o plano de trabalhos apresentado pela consórcio de empresas que se encontra a executar a obra.

8. - Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que prorroga, por mais um ano, a partir de 25 de Outubro de 2002, o prazo de vigência das medidas cautelares para a preservação e salvaguarda do património natural e cultural das Fajãs da ilha de São Jorge, estabelecidas pelo Decreto Legislativo Regional nº 32/2000/A, de 24 de Outubro.

9. - Aprovar uma Resolução que autoriza o Secretário Regional da Economia a proceder à adjudicação, por ajuste directo, da prestação de serviços de publicidade, nas épocas desportivas 2002/2003, 2003/2004 e 2004/2005, a entidades desportivas de acordo com os seguintes critérios:

a) - Com o clube açoriano cujo equipa participe no campeonato da I Liga de Futebol Profissional e tenha obtido a melhor classificação na época desportiva anterior.

b) - Com o clube açoriano cujo equipa participe no campeonato da II Liga de Futebol Profissional (Divisão de Honra) e tenha obtido a melhor classificação na época desportiva anterior.

c) - Com o máximo de três clubes açorianos cujas equipas de futebol participem no campeonato nacional da II Divisão-B.

1. Verificando-se uma participação de clubes açorianos em número superior ao previsto na alínea anterior, só serão celebrados contratos de publicidade com os três melhores clubes mais bem classificados na época desportiva anterior.

2. Nos campeonatos nacionais das modalidades de andebol, basquetebol, hóquei em patins e voleibol só serão celebrados contratos de publicidade, em cada modalidade, com o clube desportivo açoriano cuja equipa, quer ao nível masculino quer ao nível feminino, participe no nível competitivo mais elevado e tenha obtido melhor classificação na época desportiva anterior, independentemente da competição ser ou não profissional.

3. Para efeitos da determinação da equipa com a qual será, nos termos da alínea anterior, celebrado contrato de publicidade, prefere sempre, pela ordem seguinte, a melhor classificada das equipas que desçam de nível competitivo, das equipas que se mantenham e das equipas que subam de nível competitivo.

4. Na modalidade de automobilismo será celebrado contrato de publicidade com o piloto açoriano que participe no campeonato nacional de rallyes e tenha sido campeão regional de rallyes no ano anterior.

O valor global dos contratos de promoção da Região no exterior manter-se-à a um nível idêntico ao da época desportiva que agora findou. Os mesmos clubes e todos os outros têm ainda acesso aos apoios, de natureza diferente, previstos na legislação regional sobre desporto.
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